
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2007133 - PE (2022/0172068-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : UNIFIT UNIDADE DE FIOS INDUSTRIAIS DE TIMBAUBA LTDA
ADVOGADOS : BRUNO DE ABREU FARIA - RJ123070

RAFAEL ALVES DOS SANTOS - RJ172036
THIAGO GUALBERTO DE OLIVEIRA - RJ225311

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO AGRAVADA. 
POSSIBILIDADE EM AGRAVO INTERNO. ADESÃO AO PERT. DÉBITOS 
ADMINISTRADOS PELA PGFN. LIMITAÇÃO TEMPORAL PARA UTILIZAÇÃO 
DE PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL. ALEGAÇÃO 
DE FALHA LEGISLATIVA QUE NÃO REPRODUZIU, PARA OS DÉBITOS 
ADMINISTRADOS PELA PGFN, AS LIMITAÇÕES PREVISTAS PARA OS 
DÉBITOS ADMINISTRADOS PELA SRF. ARTS. 2º, § 2º E 3º DA LEI Nº 
13.496/2017. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTES.
1. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no sentido do cabimento de 
impugnação parcial, relativamente a capítulos autônomos, em sede de agravo 
interno, admitindo a desnecessidade de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 
impugnados (EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. A questão travada no presente recurso diz respeito à aplicação da limitação 
temporal para a possibilidade de utilização de créditos de prejuízos fiscais e de 
base de cálculo negativa da CSLL para fins de adesão ao PERT no âmbito dos 
débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal (art. 2º, § 2º, da Lei nº 
13.496/2017) aos débitos inscritos em dívida ativa no âmbito da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (art. 3º da Lei nº 13.496/2017, o qual não reproduziu 
de forma expressa a limitação temporal prevista no art. 2º, § 2º da referida lei).
3. A Segunda Turma desta Corte já se manifestou em julgamento unânime, 
inclusive com sustentações orais da Fazenda Nacional e do particular, no âmbito 
do REsp 1.861.016/SP, de relatoria do Ministro Hermam Benjamin, Dje 
21/8/2020, no sentido de que a pretensão recursal do Fisco na hipótese é 
incompatível com o objeto do Recurso Especial, visto que veicula falha legislativa 
no processo de criação da Lei 13.496/2017, que, no afã de conferir tratamento 
isonômico entre os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal e os 
débitos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, procedeu à 
conversão da MP 783/2017 olvidando-se de reproduzir, no art. 3º da Lei 
13.496/2017, a norma que se encontra expressamente prevista no art. 2º, §§ 2º, da 
referida lei ordinária (a qual se refere exclusivamente aos débitos administrados 
na Receita Federal). Por ocasião do supracitado precedente, entendeu-se que o que 
o ente público objetiva é se utilizar do apelo nobre para que o Poder Judiciário, por 
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meio do STJ, corrija alegados erros na tramitação do processo legislativo, o que 
não se coaduna com a função desta Corte Superior no âmbito do Recurso Especial. 
Nesse sentido também: AgInt no REsp 1.929.511/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/10/2021.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 11 de abril de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO AGRAVADA. 
POSSIBILIDADE EM AGRAVO INTERNO. ADESÃO AO PERT. DÉBITOS 
ADMINISTRADOS PELA PGFN. LIMITAÇÃO TEMPORAL PARA UTILIZAÇÃO 
DE PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL. ALEGAÇÃO 
DE FALHA LEGISLATIVA QUE NÃO REPRODUZIU, PARA OS DÉBITOS 
ADMINISTRADOS PELA PGFN, AS LIMITAÇÕES PREVISTAS PARA OS 
DÉBITOS ADMINISTRADOS PELA SRF. ARTS. 2º, § 2º E 3º DA LEI Nº 
13.496/2017. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. PRECEDENTES.
1. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no sentido do cabimento de 
impugnação parcial, relativamente a capítulos autônomos, em sede de agravo 
interno, admitindo a desnecessidade de impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 
impugnados (EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. A questão travada no presente recurso diz respeito à aplicação da limitação 
temporal para a possibilidade de utilização de créditos de prejuízos fiscais e de 
base de cálculo negativa da CSLL para fins de adesão ao PERT no âmbito dos 
débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal (art. 2º, § 2º, da Lei nº 
13.496/2017) aos débitos inscritos em dívida ativa no âmbito da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (art. 3º da Lei nº 13.496/2017, o qual não reproduziu 
de forma expressa a limitação temporal prevista no art. 2º, § 2º da referida lei).
3. A Segunda Turma desta Corte já se manifestou em julgamento unânime, 
inclusive com sustentações orais da Fazenda Nacional e do particular, no âmbito 
do REsp 1.861.016/SP, de relatoria do Ministro Hermam Benjamin, Dje 
21/8/2020, no sentido de que a pretensão recursal do Fisco na hipótese é 
incompatível com o objeto do Recurso Especial, visto que veicula falha legislativa 
no processo de criação da Lei 13.496/2017, que, no afã de conferir tratamento 
isonômico entre os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal e os 
débitos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, procedeu à 
conversão da MP 783/2017 olvidando-se de reproduzir, no art. 3º da Lei 
13.496/2017, a norma que se encontra expressamente prevista no art. 2º, §§ 2º, da 
referida lei ordinária (a qual se refere exclusivamente aos débitos administrados 
na Receita Federal). Por ocasião do supracitado precedente, entendeu-se que o que 
o ente público objetiva é se utilizar do apelo nobre para que o Poder Judiciário, por 
meio do STJ, corrija alegados erros na tramitação do processo legislativo, o que 
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não se coaduna com a função desta Corte Superior no âmbito do Recurso Especial. 
Nesse sentido também: AgInt no REsp 1.929.511/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/10/2021.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pela FAZENDA NACIONAL para submeter 

ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA N. 284/STF. OFENSA A 
DISPOSITIVO DA CRFB/88. COMPETÊNCIA DO STF. PERT. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 111 E 155-A DO CTN, ART. 14 DA LC N. 
101/00 E ARTS. 1º, § 4º, II, E 15 DA LEI N. 13. 496/17 E 14 DA LC N. 
101/2000. SÚMULA N. 211/STJ. UTILIZAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL 
PARA CORRIGIR ERROS NA TRAMITAÇÃO DO PROCESSO 
LEGISLATIVO. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

A agravante alega a efetiva ocorrência de prequestionamento do art. 2º, § § 2º e 

5º e do art. 3º da Lei nº 13.496/2017, os quais teriam sido expressamente mencionados 

no acórdão recorrido, o que afastaria o óbice da Súmula nº 211 do STJ em relação a eles.

Refuta o fundamento da decisão agravada (segundo o qual a alegação de falha 

legislativa no processo de criação da Lei nº 13.496/2017 seria um reconhecimento 

indireto pela PGFN de que a matéria da Portaria PGFN nº 1.207/2017 deveria ser 

disciplinada por lei formal) alegando que o argumento de falha no processo legislativo 

apenas reforça a necessidade de interpretação sistemática da Lei nº 13.496/2017.

Aduz que o art. 2º, § 2º da Lei nº 13.496/2017, relativamente ao pagamento em 

espécie para fins de adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária 

(PERT), estabeleceu limitação temporal para a possibilidade de utilização de créditos de 

prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL, qual seja: apurados até 31 de 

dezembro de 2015 e declarados até 29 de julho de 2016. 

Assevera que a MP 783/2017, convertida na Lei nº 13.496/2017, não previa a 

utilização dos créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo da CSLL nos 

parcelamentos da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, mas apenas aos débitos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal, e que essa faculdade foi incluída 

durante o processo legislativo a fim de manter a simetria entre os débitos administrados 

pela SRF e pela PGFN. Assim, apesar de a limitação temporal não constar 

explicitamente no art. 3º II da Lei nº 13.496/2017, o referido dispositivo deve ser 

interpretado conjuntamente com o art. 2º §2º da referida lei, pois os créditos a serem 
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utilizados num e no outro parcelamento são os mesmos, mantendo-os parelhos, sejam 

eles administrados pela PGFN ou pela RFB, sem privilegiar qualquer um deles em 

detrimento da outro, de modo que a regulamentação constante nos arts. 1º, I e 3º I a IV 

da Portaria PGFN nº 1.207/2017 não teria extrapolado os limites legais, uma vez que o 

art. 3º da Lei nº 13.496/2017 deve ser interpretado conjuntamente com o art.2º §2º da 

Lei nº 13.496/2017.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.

Impugnação às fls. 531-537 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

Inicialmente registro que a Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no 

sentido do cabimento de impugnação parcial, relativamente a capítulos autônomos, em 

sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação específica de todos 

os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 

impugnados: “Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no agravo 

interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - 

proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a 

preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.” 

(excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 

Especial, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

No caso em tela, a agravante insurge-se apenas quanto à alegação de ofensa 

ao art. 3º da Lei nº 13.496/2017, cuja interpretação pretende seja feita de forma 

conjunta com o § 2º do art. 2º da referida lei.

A questão travada no presente recurso diz respeito à aplicação da limitação 

temporal para a possibilidade de utilização de créditos de prejuízos fiscais e de base de 
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cálculo negativa da CSLL para fins de adesão ao PERT no âmbito dos débitos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal (art. 2º, § 2º, da Lei nº 13.496/2017) 

aos débitos inscritos em dívida ativa no âmbito da Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (art. 3º da Lei nº 13.496/2017, o qual não reproduz de forma expressa a 

limitação temporal prevista no art. 2º, § 2º da referida lei).

A Segunda Turma desta Corte já se manifestou em julgamento unânime, 

inclusive com sustentações orais da Fazenda Nacional e do particular, no âmbito do 

REsp 1.861.016/SP, de relatoria do Ministro Hermam Benjamin, Dje 21/8/2020, no 

sentido de que a pretensão recursal do Fisco na hipótese é incompatível com o objeto do 

Recurso Especial, visto que veicula falha legislativa no processo de criação da Lei 

13.496/2017, que, no afã de conferir tratamento isonômico entre os débitos 

administrados pela Receita Federal e os débitos Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, procedeu à conversão da MP 783/2017 olvidando-se de reproduzir, no art. 3º 

da Lei 13.496/2017, a norma que se encontra expressamente prevista no art. 2º, §§ 2º, 

da referida lei ordinária (a qual se refere exclusivamente aos débitos administrados na 

Receita Federal). Por ocasião do supracitado precedente, entendeu-se que o que o ente 

público objetiva é se utilizar do apelo nobre para que o Poder Judiciário, por meio do 

STJ, corrija alegados erros na tramitação do processo legislativo, o que não se coaduna 

com a função desta Corte Superior no âmbito do Recurso Especial.

Confira-se a ementa do referido julgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ADESÃO 
AO PERT. DÉBITOS ADMINISTRADOS PELA 
PGFN. LIMITAÇÃO TEMPORAL E PERCENTUAL NA UTILIZAÇÃO DE 
PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL, PREVISTA 
NA PORTARIA PGFN 1.207/2017. IMPOSSIBILIDADE DE CRIAR 
RESTRIÇÕES NÃO PREVISTAS EM LEI. UTILIZAÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL PARA CORRIGIR SUPOSTOS ERROS OU DISTORÇÕES NA 
TRAMITAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO. INVIABILIDADE. 
1. A controvérsia tem por objeto acórdão que afastou a disciplina instituída 
pela Portaria PGFN 1.207/2017, especificamente a respeito 
da limitação temporal e de percentual de aproveitamento dos prejuízos fiscais 
e base de cálculo negativa da CSLL, para quitação de débitos parcelados no 
âmbito do Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), criado 
pela Lei 13.496/2017. 
2. O Tribunal de origem, confrontando o disposto no art. 3º da 
Lei 13.496/2017 com a sua regulamentação pela Portaria PGFN 1.207/2017, 
concluiu que a norma infralegal inovou em matéria submetida ao princípio da 
legalidade, ao impor restrições não previstas na lei. 
3. A instância de origem não emitiu juízo de valor sobre o art. 23 da Lei 
12.016/2009; os arts. 96 e 100 do CTN; os arts. 2º e 15 da Lei 13. 496/2017 e 
o art. 14 da Lei Complementar 101/2000. Assim, ante a ausência de 
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prequestionamento, é inviável o conhecimento do recurso nesse ponto. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 282/STF. 
4. Relativamente ao mérito, igualmente o recurso não ultrapassa o juízo de 
admissibilidade, pois a tese defendida pela Fazenda Nacional é de que houve 
mera falha legislativa no processo de criação da Lei 13.496/2017: afirma o 
ente público que as limitações lançadas no art. 3º da Portaria PGFN 
1.207/2017 reproduzem literalmente a redação constante do art. 3º da 
Medida Provisória 783/2017 (que foi convertida na Lei 13.496/2017), após a 
apresentação da Emenda 151, no Congresso Nacional. Sustenta que, no afã de 
conferir tratamento isonômico aos débitos administrados pela Receita 
Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o legislador procedeu 
à conversão da MP 783/2017 olvidando-se de reproduzir, no art. 3º da 
Lei 13.496/2017, a norma que se encontra expressamente prevista no art. 2º, 
§§ 2º e 5º, da referida lei ordinária (a qual se refere exclusivamente aos 
débitos administrados na Receita Federal). 
5. Pelo que se infere, fica evidente que a Fazenda Nacional reconhece, 
indiretamente, que a matéria deve ser disciplinada por lei em sentido restrito, 
formal. Por outro lado, a pretensão recursal é incompatível com o objeto do 
Recurso Especial, que se destina a obter a uniformização da exegese da 
legislação federal - in casu, o que o ente público objetiva é se utilizar do apelo 
nobre para que o Poder Judiciário, por meio do STJ, corrija alegados erros na 
tramitação do processo legislativo. 
6. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.861.016/SP, Rel. Ministro 
Herman benjamin, Segunda Turma, DJe 21/08/2020)

Nesse sentido também:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ADESÃO AO PERT. DÉBITOS 
ADMINISTRADOS PELA PGFN. LIMITAÇÃO TEMPORAL E PERCENTUAL 
NA UTILIZAÇÃO DE PREJUÍZO FISCAL E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA 
DA CSLL, PREVISTA NA PORTARIA PGFN 1.207/2017. IMPOSSIBILIDADE 
DE CRIAR RESTRIÇÕES NÃO PREVISTAS EM LEI. UTILIZAÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL PARA CORRIGIR SUPOSTOS ERROS OU 
DISTORÇÕES NA TRAMITAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO. 
INVIABILIDADE. 
1. A controvérsia tem por objeto acórdão que afastou a disciplina instituída 
pela Portaria PGFN 1.207/2017, especificamente a respeito 
da limitação temporal e de percentual de aproveitamento dos prejuízos fiscais 
e base de cálculo negativa da CSLL, para quitação de débitos parcelados no 
âmbito do Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), criado 
pela Lei 13.496/2017. 
2. O Tribunal de origem, confrontando o disposto no art. 3º da 
Lei 13.496/2017 com a sua regulamentação pela Portaria PGFN 1.207/2017, 
concluiu que a norma infralegal inovou em matéria submetida ao princípio da 
legalidade, ao impor restrições não previstas na lei. 
3. A instância de origem não emitiu juízodevalor sobre o art. 23 da Lei 
12.016/2009; os arts. 96 e 100 do CTN; os arts. 2º e 15 da Lei 13. 496/2017 e 
o art. 14 da Lei Complementar 101/2000. Assim, ante a ausência de 
prequestionamento, é inviável o conhecimento do recurso nesse ponto. 
Aplicação da Súmula 211/STJ. 
4. Relativamente ao mérito, igualmente o recurso não ultrapassa o juízo de 
admissibilidade, pois a tese defendida pela Fazenda Nacional é de que houve 
mera falha legislativa no processo de criação da Lei 13.496/2017. Afirma o 
ente público que as limitações lançadas no art. 3º da Portaria PGFN 
1.207/2017 reproduzem literalmente a redação constante do art. 3º da 
Medida Provisória 783/2017 (que foi convertida na Lei 13.496/2017), após a 
apresentação da Emenda 151, no Congresso Nacional. Sustenta que, no afã de 
conferir tratamento isonômico aos débitos administrados pela Receita 
Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o legislador procedeu 
à conversão da MP 783/2017 olvidando-se de reproduzir, no art. 3º da 
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Lei 13.496/2017, a norma que se encontra expressamente prevista no art. 2º, 
§§ 2º e 5º, da referida lei ordinária (a qual se refere exclusivamente aos 
débitos administrados na Receita Federal). 
5. Pelo que se infere, fica evidente que a Fazenda Nacional reconhece, 
indiretamente, que a matéria deve ser disciplinada por lei em sentido restrito, 
formal. Por outro lado, a pretensão recursal é incompatível com o objeto do 
Recurso Especial, que se destina a obter a uniformização da exegese da 
legislação federal. In casu, o que o ente público objetiva é se utilizar do apelo 
nobre para que o Poder Judiciário, por meio do STJ, corrija alegados erros na 
tramitação do processo legislativo. 
6. Agravo Interno não provido.  (AgInt no REsp 1.929.511/PE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/10/2021)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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Números Origem:  08023799820184058300  08023799820184058300100  8023799820184058300  
8023799820184058300100

PAUTA: 11/04/2023 JULGADO: 11/04/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : UNIFIT UNIDADE DE FIOS INDUSTRIAIS DE TIMBAUBA LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO DE ABREU FARIA  - RJ123070 

 RAFAEL ALVES DOS SANTOS  - RJ172036 
 THIAGO GUALBERTO DE OLIVEIRA  - RJ225311 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - Compensação de Prejuízo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : UNIFIT UNIDADE DE FIOS INDUSTRIAIS DE TIMBAUBA LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO DE ABREU FARIA  - RJ123070 

 RAFAEL ALVES DOS SANTOS  - RJ172036 
 THIAGO GUALBERTO DE OLIVEIRA  - RJ225311 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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